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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
WRIT IMPETRADO CONTRA A DECISÃO INDEFERITÓRIA DE 
LIMINAR EM HABEAS CORPUS NA ORIGEM, AINDA NÃO JULGADO. 
SÚMULA N. 691/STF. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. De acordo com a orientação consolidada na Súmula n. 691/STF, 
aplicável nesta Corte por analogia, não se conhece de habeas corpus 
impetrado contra a decisão do relator que indefere a liminar em 
outro writ requerido na origem, sob pena de supressão de instância. 
No entanto, havendo na decisão impugnada ilegalidade manifesta, 
abuso de poder ou teratologia, as Cortes Superiores têm entendido 
pela possibilidade de superação do mencionado óbice processual.
2. No caso, a custódia cautelar do agravante está, em princípio, 
justificada para a garantia da ordem pública, tendo sido ressaltado o 
risco concreto de reiteração delitiva do acusado. Precedentes.
3. Não há falar em ofensa ao princípio da contemporaneidade na 
manutenção da custódia ora impugnada, pois devidamente 
demonstrado o periculum libertatis do agravante.
4. A controvérsia ora apresentada depende de aprofundamento do 
próprio mérito do writ, devendo-se reservar primeiramente ao 
Tribunal impetrado sua análise, sendo vedado a esta Corte Superior 
adiantar-se nesse exame, usurpando, de forma indevida, a 
competência da instância de origem.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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aplicável nesta Corte por analogia, não se conhece de habeas corpus 
impetrado contra a decisão do relator que indefere a liminar em 
outro writ requerido na origem, sob pena de supressão de instância. 
No entanto, havendo na decisão impugnada ilegalidade manifesta, 
abuso de poder ou teratologia, as Cortes Superiores têm entendido 
pela possibilidade de superação do mencionado óbice processual.
2. No caso, a custódia cautelar do agravante está, em princípio, 
justificada para a garantia da ordem pública, tendo sido ressaltado o 
risco concreto de reiteração delitiva do acusado. Precedentes.
3. Não há falar em ofensa ao princípio da contemporaneidade na 
manutenção da custódia ora impugnada, pois devidamente 
demonstrado o periculum libertatis do agravante.
4. A controvérsia ora apresentada depende de aprofundamento do 
próprio mérito do writ, devendo-se reservar primeiramente ao 
Tribunal impetrado sua análise, sendo vedado a esta Corte Superior 
adiantar-se nesse exame, usurpando, de forma indevida, a 
competência da instância de origem.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LEONARDO DAVIS 
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BRANDÃO DO VALE contra a decisão da lavra da Presidência desta Corte 

Superior de Justiça que indeferiu liminarmente o habeas corpus, com 

fundamento no art. 21-E, inciso IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ (fls. 79-81).

Consta dos autos que o agravante foi preso preventivamente pela 

suposta prática dos delitos de tráfico de drogas e associação para o tráfico.

Nas razões do regimental, sustenta a Defesa a ausência dos 

requisitos autorizadores da prisão preventiva e de fundamentação idônea do 

decreto prisional.

Alega falta de contemporaneidade entre os supostos fatos cometidos e 

a decisão que decretou a custódia cautelar.

Aduz a possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas.

Pleiteia, ao final, a revogação da prisão preventiva, com ou sem a 

aplicação de medidas cautelares diversas.

Contrarrazões às fls. 132-135.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.

De acordo com a orientação consolidada na Súmula n. 691/STF, 

aplicável nesta Corte por analogia, não se conhece do habeas corpus impetrado 

contra a decisão do relator que indefere a liminar em outro writ requerido na 

origem, sob pena de supressão de instância.

No entanto, havendo na decisão impugnada ilegalidade manifesta, 

abuso de poder ou teratologia, as Cortes Superiores têm entendido pela 

possibilidade de superação do mencionado óbice processual.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
SÚMULA N. 691 DO STF. DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINARMENTE 
O PEDIDO. TERATOLOGIA OU FALTA DE RAZOABILIDADE NÃO 
EVIDENCIADAS DE PLANO. JULGAMENTO MERITÓRIO. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme na compreensão de que não 
tem cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que 
indeferiu o pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular n. 691 
do Supremo Tribunal Federal (precedentes).
2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos 
casos de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de 
razoabilidade.
(...).
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 892.673/SP, relator 
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Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
29/4/2024, DJe de 3/5/2024).
 
Na hipótese, não se verifica, prima facie, a existência de ilegalidade 

manifesta apta a ensejar a concessão da ordem pleiteada, sobretudo porque o 

Desembargador relator, ao indeferir o pleito liminar, destacou o seguinte (fls. 

12-18; grifamos):
 
Da alegação da ausência de fundamentação do Decreto de Prisão 
Preventiva De acordo com o art. 312 do CPP, para fins de decretação 
da preventiva, necessários são a verificação de indícios de autoria e 
prova da materialidade do delito, e, a configuração de, pelo menos, um 
dos requisitos insertos no citado artigo, quais sejam, garantia da 
ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal.
A liberdade, não se pode olvidar, é a regra em nosso ordenamento 
constitucional, somente sendo possível sua mitigação em hipóteses 
estritamente necessárias.
Contudo, a prisão de natureza cautelar não conflita com a presunção 
de inocência, quando devidamente fundamentada pelo juiz a sua 
necessidade, como é o caso dos autos.
O juízo monocrático assim fundamentou o decreto de prisão 
preventiva, acostado aos autos, Id Num. 20937143 – Pág. 1/32.

"(...)
Mirando o caso concreto e considerando a coesão da narrativa 
contida nos autos, os indícios de materialidade delitiva estão 
consubstanciados nos documentos juntados aos autos do 
Inquérito Policial n° 14277/2023, quais sejam: relatório de 
missão policial (ID 64309286, fls. 7/15), relatório de missão 
policial complementar (ID 64309286, fls. 16/22), relatórios 
técnicos, relatórios técnicos complementares, autos 
circunstanciados, ofícios, laudos periciais, depoimentos, autos de 
exibição e apreensão, autos de prisão em flagrante, 
organogramas, relatórios de inteligência financeira, entre outros 
elementos do vasto conjunto probatório acostado.
A documentação policial indica que os indícios de autoria recaem 
sobre os representados em análise, os quais, supostamente, 
integram a organização criminosa Família do Norte, grupo 
originário no Estado do Amazonas, todavia, com atuação em 
âmbito nacional e responsável por delitos de tráfico de drogas, 
roubo, lavagem de dinheiro, entre outros, nesta capital.
Infere-se dos autos que foi elaborada detalhada e complexa 
investigação, a qual teve início em 2023 com a averiguação do 
comércio de ilícitos por parte do suspeito Jocelio Mendes de 
Oliveira Filho.
Consoante o exposto, o grupo é liderado no Piauí por Leandro 
Santos Chaves, investigado que comanda os demais membros do 
grupo criminoso, instruindo sobre a distribuição das drogas, 
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organizando a logística do transporte e ordenando como deve ser 
feita a lavagem do dinheiro gerado pela venda de entorpecentes.
De acordo com o apurado, a facção é dividida nas seguintes 
estruturas: Núcleo de Lavagem de Dinheiro, Núcleo Maior do 
Tráfico de Drogas, Núcleo de ocultação e de logística do 
Transporte do entorpecente e Núcleo dos traficantes menores, 
unidades que seguem fielmente as ordens emanadas por 
Leandro.
Ficou demonstrado que o Núcleo de Lavagem de Dinheiro é a 
subdivisão encarregada de lavar o dinheiro proveniente do tráfico 
de drogas. (...). Integrantes.
Quanto ao Núcleo Maior do Tráfico de Drogas, trata-se do grupo 
mais importante de traficantes, formado por indivíduos de 
confiança de Leandro, que atuam na movimentação significativa 
de drogas e na transferência de dinheiro, tendo um papel de 
grande relevância na organização criminosa.
(...). Integrantes.
No que se refere ao Núcleo de ocultação e de logística do 
Transporte do entorpecente, é a célula responsável pela 
movimentação e esconderijo da droga. (...). Integrantes.
Em relação ao Núcleo dos traficantes menores, é composto por 
traficantes menores, responsáveis pelo recebimento de drogas de 
Leandro e dos demais envolvidos para armazenar, transportar e 
vender diretamente a dependentes químicos ou outros 
criminosos, operando como mercantes independentes que após 
receber a droga, focam em vendas no varejo das substâncias 
ilícitas.
Fazem parte da denominada unidade: Alcindo Alves de Sousa, 
popularmente conhecido como 'Alcino' ou 'Toguro', traficante que 
obtém entorpecentes de Leandro para revenda; Ramaianny 
Fontineles dos Santos, apelidada de 'Mai', é traficante e também 
recebe drogas para vender, guardar ou transportar; Jordane 
Rocha Ferreira Mascarenhas, conhecido como 'Cara de Jegue', 
suspeito que, como Alcindo e Ramaianny, recebe drogas de 
Leandro para a venda, guarda e transporte;
Marcio Pimentel Cunha Nery, apelidado de 'Cara de Gato', outro 
traficante que é cliente de Leandro, recebendo entorpecentes para 
venda, guarda e transporte; Júlio Cesar Costa Veras investigado 
que também recebe drogas de Leandro para revenda, guarda e 
transporte; Kaue Moura Sales, conhecido como 'Kauê Água 
Branca', indivíduo que recebe entorpecentes de Leandro para 
realizar a venda, guarda e transporte.
Integram ainda a parte citada: Leonardo Davis Brandão do Vale, 
traficante de drogas que recebe entorpecentes de Leandro para 
vendê-los posteriormente; Antônio Victor de Araújo Amancio, 
também traficante, faz o mesmo, recebendo drogas de Leandro 
para comércio ilegal; Sinézia Prata Silva, a qual recebe 
entorpecentes de seu filho com a finalidade de vende-los.
Enfatizo que, presente nos autos Relatórios de Inteligência 
Financeira (RIFs), os quais confirmam os elevados lucros obtidos 
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através do tráfico de drogas, bem como a alta capacidade 
financeira dos suspeitos, corroborada pelo estilo de vida 
incompatível com a renda auferida, dado que ostentam veículos 
de luxo, residem em imóveis de alto padrão e promovem festas 
suntuosas.
(...).
2.3. DO PERICULUM LIBERTATIS. ARTIGO 312, DO CPP (PARTE 
FINAL).
No que concerne ao periculum libertatis, basta a presença de 
uma das quatro circunstâncias previstas no art. 312 do CPP, 
para autorizar, em princípio, a segregação cautelar, quais sejam: 
garantia da ordem pública, garantia da ordem econômica, 
conveniência da instrução criminal e, por fim, garantia de 
aplicação da lei penal.
No presente caso, a prisão dos representados se revela 
imprescindível à garantia da ordem pública, haja vista que os 
elementos dos autos indicam gravidade concreta do modus 
operandi da conduta delitiva investigada e o risco concreto de 
reiteração delitiva.
Quanto à gravidade concreta, vislumbro que a constrição cautelar 
impõe-se para a garantia da ordem pública, uma vez que as 
provas juntadas no caderno investigatório demonstram que os 
representados fazem parte de organização criminosa voltada 
para a prática dos crimes de tráfico, roubo, homicídio, dentre 
outros.
Tais organizações são verdadeiras empresas do crime, 
causadoras de grande intranquilidade social, reprováveis pela 
coletividade e que abalam significativamente a paz social e a 
soberania estatal.
Ressalto que, nos termos da jurisprudência do STF, tem-se que "a 
custódia cautelar visando a garantia da ordem pública legitima-
se quando evidenciada a necessidade de se interromper ou 
diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa" (HC 
n. 118.340/SP, Primeira Turma, Relator o Ministro Luiz Fux, DJe 
de 23/4/16).
Portanto, é crucial a segregação cautelar como forma de 
interromper ou diminuir o funcionamento da facção criminosa.
Acentuo que, no caso em concreto, a custódia dos envolvidos se 
fundamenta na necessidade de interromper as atividades de 
uma organização criminosa envolvida no tráfico de drogas, sendo 
completamente justificada neste momento, conforme decisão 
hodierna do Superior Tribunal de Justiça, como observa-se:
(...). Jurisprudência.
Destaco que os elementos constantes nos autos revelam a 
gravidade da conduta e a periculosidade dos representados, com 
indícios obtidos após uma extensa investigação indicando a 
participação desses em uma organização criminosa responsável 
pelo tráfico de drogas.
Nessa linha de entendimento, devo ressaltar o entendimento 
recente da colenda Corte Superior, a qual tem apoiado a 
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decretação de prisão preventiva nesses casos, a saber:
(...). Jurisprudência.
Em relação ao risco concreto de reiteração delitiva, cumpre 
mencionar que o investigado Leandro Chaves (...)
Gilberto MaionY (...).
(...).
Leonardo Davis, de acordo com certidão de ID 64407209, 
responde a procedimentos criminais antecedentes, dentre 
os quais: Processo n° 0833879-23.2021.8.18.0140 por 
tráfico de drogas e Processo n° 0004600-
89.2002.8.18.0140 por roubo majorado.
(...).
Convém mencionar, de igual modo, que ficou constatado nos 
autos que os investigados utilizam identidades falsas como meio 
de se esquivar da ação policial, possuindo mandados de prisão 
decretados e procedimentos anteriores nos registros empregados 
fraudulentamente.
Embora o histórico processual criminal não necessariamente 
reflita na dosimetria da pena, nem na configuração de 
reincidência ou maus antecedentes, constitui elemento que 
fundamenta a prisão preventiva por demonstrar efetivo risco de 
reiteração delitiva, conforme entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça:
(...).
Portanto, a prisão dos representados é necessária para evitar a 
continuidade da prática delitiva, sendo essencial para a garantia 
da ordem pública.
Para mais, a segregação também visa garantir a conveniência da 
instrução criminal, porquanto os suspeitos têm poderes para 
provocar o embaraçamento das investigações e certamente 
promover futura obstrução à instrução criminal.
Assim, a despeito de não ostentar ações penais, tampouco 
condenações criminais definitivas em seu desfavor, tais 
condições subjetivas favoráveis não são impeditivas à decretação 
da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação (AgRg no HC 597.051/SP, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/9/2020, DJe 28/9/2020).
De mais a mais, entendo que no caso, a não decretação da prisão 
preventiva acarretaria danos à garantia da ordem pública, 
considerando, em especial, o histórico processual penal que o 
representado possui, que corroboram aparente habitualidade 
delitiva.
Por todos estes motivos, entendo estar configurada a 
necessidade de decretação da prisão, restou demonstrado que a 
aplicação de qualquer das medidas cautelares substitutivas à 
prisão se mostra insuficiente e inadequada, em atenção à 
contumácia na prática de infrações e ao consequente risco à 
ordem pública.
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Constato presente, de igual modo, a contemporaneidade dos 
fatos justificadores da prisão, uma vez que datam de 2023, 
sendo que a apuração do crime em questão ainda está em 
andamento.
À propósito, vale esclarecer que "A contemporaneidade diz 
respeito aos motivos ensejadores da prisão preventiva e não ao 
momento da prática supostamente criminosa em si, ou seja, é 
desimportante que o fato ilícito tenha sido praticado há lapso 
temporal longínquo, sendo necessária, no entanto, a efetiva 
demonstração de que, mesmo com o transcurso de tal período, 
continuam presentes os requisitos (i) do risco à ordem pública ou 
(ii) à ordem econômica, (iii) da conveniência da instrução ou, 
ainda, (iv) da necessidade de assegurar a aplicação da lei penal 
(...)" (STF, HC 192519 AgR-segundo, Relator (a): Min. Rosa 
Weber, 1ª Turma, j. 15/12/2020, p. 10/02/2021).
Presentes o fumus comissi delicti, o requisito do art. 313, I, do 
CPP, e o periculum libertatis, restou comprovada a necessidade 
concreta de decretação da prisão preventiva dos investigados 
para acautelar a garantia da ordem pública, nos termos do art. 
312, do CPP.
[...].

Dessa forma, entendo que no caso, a prisão preventiva do paciente 
mostra-se necessária à garantia da ordem pública, nos termos do art. 
312 do CPP, tendo em vista que, além dos supostos crimes de tráfico 
de drogas, associação para o tráfico, posse ilegal de arma de fogo de 
uso restrito, posse ilegal de arma de fogo, acessório ou munição de uso 
permitido, falsidade ideológica; integrar organização criminosa; 
lavagem de dinheiro; tráfico interestadual de drogas, existe a 
possibilidade concreta de reiteração criminosa, tendo em vista 
que, de acordo com a decisão do Juiz, o ora paciente, 
LEONARDO DAVIS BRANDÃO DO VALE, responde a 
procedimentos criminais antecedentes, dentre os quais: 
Processo n° 0833879-23.2021.8.18.0140 por tráfico de drogas e 
Processo n° 0004600-89.2002.8.18.0140 por roubo majorado, o 
que demonstra a sua periculosidade, e o perigo gerado pelo 
estado de liberdade do paciente, eis que caracteriza inclinação 
do mesmo para reiteração delitiva.
Assim, a decisão da autoridade coatora se encontra em plena sintonia 
com o disposto no Enunciado 3 do I Workshop de Ciências Criminais 
deste Egrégio Tribunal, abaixo transcrita:
[...].
Desta forma, os argumentos trazidos pela impetração não são hábeis 
a possibilitar o pronto atendimento da pretensão do writ, eis que não é 
possível identificar de plano, ao menos em um juízo perfunctório, o 
constrangimento ilegal aventado ou, ainda, a presença do fumus boni 
iuris e do periculum in mora, elementos autorizadores para a 
concessão da tutela de urgência, portanto, no caso em tela, não 
vislumbro os requisitos para a concessão da pretendida liminar, 
competindo à Egrégia 2ª Câmara Especializada Criminal o exame 
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abrangente e aprofundado da questão.
Ademais, o pedido liminar confunde-se com o próprio mérito da 
impetração, em caráter satisfativo, além de faltar nos autos subsídios 
suficientes à concessão da liminar.
Com tais considerações, INDEFIRO a liminar pleiteada por entender 
não estarem demonstrados os requisitos para a sua concessão. 
Outrossim, determino seja oficiada a autoridade coatora para prestar 
as informações sobre a petição inicial, nos termos do Provimento n° 
003/2007, da Corregedoria Geral de Justiça c/c os arts. 662, do CPP 
e art. 209, RITJPI – nos autos do habeas corpus acima epigrafado, no 
prazo de 05 (cinco) dias.
Cumpra-se.
 
Verifica-se, assim, que a custódia cautelar do agravante está, prima 

facie, justificada para a garantia da ordem pública, tendo sido ressaltado o 

risco concreto de reiteração delitiva do acusado. Tal circunstância demonstra a 

periculosidade do agente e é apta a justificar a segregação cautelar para 

garantia da ordem pública.

Com efeito,
 
[c]onforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da 
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o 
agente possuir maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 
consequência, sua periculosidade (HC n. 682.732/SP, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
23/11/2021, DJe de 26/11/2021).

 
Exemplificativamente:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. TRÁFICO DE DROGAS (143 G DE MACONHA, 42 G 
DE COCAÍNA E 29 G DE CRACK). PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DO 
ESTADO DE LIBERDADE PARA A ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO 
DELITIVA E EXISTÊNCIA DE ANTECEDENTES. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. NEGATIVA DO RECURSO EM LIBERDADE. REGIME 
SEMIABERTO. COMPATIBILIDADE COM A PRISÃO PREVENTIVA. 
PRISÃO MANTIDA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
SE IMPÕE.
1. Deve ser mantida a decisão hostilizada que manteve a conversão 
da prisão em flagrante do agravante em preventiva, pela prática, em 
tese, do crime de tráfico de drogas.
2. Isso porque não evidenciado constrangimento ilegal na 
fundamentação do decreto preventivo, que se encontra 
justificado na existência de antecedentes e reiteração delitiva 
do agente.
[...].
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4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 867.234/RS, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 8/4/2024, 
DJe de 11/4/2024; grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS PREENCHIDOS. PRISÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO DESPROVIDO.
[...].
2. No caso, a prisão preventiva do paciente está devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública, ante a 
"multirreincidente, estando, inclusive, em cumprimento de pena por 
uma condenação anterior pelo crime de tráfico de drogas."
3. Não obstante a pouca quantidade de entorpecentes 
apreendidos, "justifica-se a imposição da prisão preventiva da 
agente pois, como sedimentado em farta jurisprudência desta 
Corte, maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso 
justificam a imposição de segregação cautelar como forma de 
evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública". 
(AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023).
4. Assim, considerando a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, incabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para 
resguardar a ordem pública.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 866.638/SP, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 21/3/2024; grifamos).
 
Desse modo, tendo sido concretamente demonstrada a necessidade 

da prisão preventiva nos autos, não se apresenta suficiente a aplicação de 

medidas cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II, do Código 

de Processo Penal.

Por fim, de acordo com a jurisprudência da Suprema Corte, há 

contemporaneidade na imposição da prisão processual quando comprovado, no 

caso concreto, que o periculum libertatis permanece, conforme já demonstrado 

alhures.

A propósito:
 
A contemporaneidade diz respeito aos motivos ensejadores da prisão 
preventiva e não ao momento da prática supostamente 
criminosa em si, ou seja, é desimportante que o fato ilícito tenha sido 
praticado há lapso temporal longínquo, sendo necessária, no entanto, 
a efetiva demonstração de que, mesmo com o transcurso de tal 
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período, continuam presentes os requisitos (i) do risco à ordem pública 
ou (ii) à ordem econômica, (iii) da conveniência da instrução ou, ainda, 
(iv) da necessidade de assegurar a aplicação da lei penal." (HC 
142.177/RS, Rel. Min. Celso de Mello, 2ª Turma, DJe 19.9.2017) (HC 
n. 192.519 AgR-segundo, rel. Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, 
julgado em 15/12/2020, DJe de 09/02/2021; grifamos).
 
Ademais, a matéria depende de aprofundamento do próprio mérito do 

writ, devendo-se reservar primeiramente ao Tribunal impetrado sua análise, 
sendo vedado a esta Corte Superior adiantar-se nesse exame, usurpando, de 
forma indevida, a competência da instância de origem.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/02/2025 
a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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